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André Rodrigues, Ricardo Jorge Pires Rodrigues da Costa e Rui Miguel 
Santos Rodrigues.

A conclusão do período experimental foi homologada por despacho 
datado de 20 de novembro de 2018.

10 de dezembro de 2018. — O Vice -Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

311979831 

 Aviso (extrato) n.º 2190/2019

Procedimento concursal comum para contratação em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indetermi-
nado, para preenchimento de um posto de trabalho de Técnico 
Superior — Área de Engenharia Florestal.

Homologação da lista unitária de ordenação final
Para cumprimento do disposto n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos que completaram o procedimento, homo-
logada por despacho de 20 de novembro de 2018, encontra -se disponível 
na página eletrónica do Município — www.cm -viseu.pt e afixada no 
expositor do Atendimento Único/Atendimento Integrado.

11 de dezembro de 2018. — O Vice -Presidente, Joaquim António 
Ferreira Seixas.

311979864 

 Aviso n.º 2191/2019

Celebração de contratos de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado

Para cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência da 
aprovação nos procedimentos concursais, foram celebrados os contra-
tos de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, com os 
candidatos abaixo mencionados:

Ilda dos Prazeres Fonseca Pinto, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior — Área de Engenharia do Ambiente, Posição Remuneratória 4, 
Nível 23, com efeitos a partir de 01 de junho de 2018;

Paulo Jorge Pereira da Silva, para a carreira/categoria de Técnico 
Superior — Área de Engenharia Florestal, Posição Remuneratória 2, 
Nível 15, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2019;

Luís Filipe Simões Arede, para a carreira/categoria de Técnico Su-
perior — Área de Mobilidade e Transportes, Posição Remuneratória 2, 
Nível 15, com efeitos a partir de 02 de janeiro de 2019.

2 de janeiro de 2019. — O Vice -Presidente, Joaquim António Fer-
reira Seixas.

311979889 

 Aviso n.º 2192/2019

Procedimento concursal comum para contratação, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeter-
minado, para preenchimento de cinco postos de trabalho na 
carreira/categoria de Assistente Técnico/Área de Biblioteca e 
Documentação.

Para efeitos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, conjugado com o artigo 33.º da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, doravante designada por LTFP, aprovada em Anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
da deliberação da Câmara Municipal de Viseu, realizada no dia 09 de 
agosto de 2018 e despacho datado de 16 de novembro de 2018, encontra-
-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, após a publicação do presente 
aviso no Diário da República, procedimento concursal comum, com 
vista ao preenchimento de cinco postos de trabalho na carreira/categoria 
de Assistente Técnico/Área de Biblioteca e Documentação, em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
conforme mapa de pessoal aprovado para o ano de 2019.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 de setem-
bro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 

de fevereiro e Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro.

2 — Consultada a Entidade Centralizadora para Constituição de Re-
servas de Recrutamento (ECCRC), para cumprimento do disposto no 
artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e repu-
blicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, atribuição conferida 
ao INA pela alínea c) do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 48/2012, foi pres-
tada, em 27 de setembro de 2018, a seguinte informação: “Não tendo 
ainda decorrido qualquer procedimento concursal para a constituição 
de reservas de recrutamento, declara -se a inexistência, em reserva de 
recrutamento, de qualquer candidato com o perfil adequado”.

Consultada a Comunidade Intermunicipal Viseu Dão Lafões, foi 
prestada, em 28 de setembro de 2018, a seguinte informação:“não se 
encontra constituída nesta Comunidade Intermunicipal a EGRA prevista 
no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, nem existe qualquer bolsa ou 
reserva de recrutamento para os postos de trabalho solicitados”.

De acordo com as Soluções Interpretativas Uniformes, da Direção-
-Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, homologadas 
pelo Secretário de Estado da Administração Local em 15 de julho de 
2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação.”

3 — Caracterização dos postos de trabalho: Para além do constante 
no n.º 2 do artigo 88.º da LTFP, em conformidade com o estabelecido 
no mapa de pessoal aprovado, o trabalhador desempenha as seguintes 
funções: Realização de tarefas relacionadas com a aquisição, registo, 
catalogação, cotação, armazenamento de espécies documentais, gestão 
de catálogos, serviços de atendimento, organização e vigilância das salas, 
empréstimo e de pesquisa bibliográfica; actualização das bases de dados 
de apoio; participação em programas e actividades de incentivo à leitura 
e na dinamização de outros recursos educativos instalados na biblioteca 
ou centro de recursos; formação do utilizador, apoio à certificação de 
competências e produção de instrumentos de difusão, aplicando as 
normas de funcionamento da Biblioteca Municipal D. Miguel da Silva, 
respeitando os procedimentos definidos.

3.1 — A descrição das funções em referência não prejudica a atribui-
ção ao trabalhador de funções que lhe sejam afins ou funcionalmente 
ligadas para as quais o trabalhador detenha a qualificação profissional 
adequada e não impliquem a desvalorização profissional, nos termos 
do n.º 1 do artigo 81.º da LTFP.

4 — Prazo de validade: O procedimento concursal destina -se ao preen-
chimento dos postos de trabalho e para os efeitos previstos no artigo 40.
º Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

5 — Local de trabalho: As funções serão exercidas na Biblioteca 
Municipal D. Miguel da Silva.

6 — Remuneração: O posicionamento remuneratório do trabalhador 
será objeto de negociação com o empregador público, de acordo com as 
regras constantes do artigo 38.º da LTFP, conjugado com o artigo 42.º da 
Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, aplicável por força do disposto 
no n.º 1 do artigo 20.º da Lei n.º 114/2017, de 29 de dezembro, sendo a 
posição remuneratória de referência a 1.ª posição, nível 5, da categoria 
de assistente técnico, a que corresponde o montante de 683,13 €.

7 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 17.º da LTFP:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, por convenção internacional ou por lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.1 — Nível habilitacional exigido — Curso Tecnológico ou Técnico-
-Profissional de Biblioteca e Documentação (BD) de nível III, equiva-
lente ao 12.º Ano de Escolaridade, sem possibilidade de substituição do 
nível habilitacional por formação e, ou, experiência profissionais, de 
acordo com a alínea b) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas.

7.2 — Os candidatos devem reunir os requisitos referidos nos números 
anteriores até à data limite para apresentação de candidaturas.

8 — Âmbito do recrutamento: O recrutamento inicia -se de entre 
trabalhadores detentores de vínculo de emprego público por tempo 
indeterminado.

8.1 — Em caso de impossibilidade de ocupação dos postos de tra-
balho nos termos do número anterior, pode proceder -se, respeitadas 
as prioridades legais da situação jurídico -funcional dos candidatos, ao 
recrutamento de trabalhadores com vínculo de emprego público a termo 
ou sem vínculo de emprego público previamente estabelecido.
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9 — Prazo e formalização das candidaturas:
9.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

9.2 — Formalização: As candidaturas deverão ser formalizadas em 
suporte de papel, mediante o preenchimento do formulário -tipo, de utili-
zação obrigatória, disponível na página eletrónica do Município — www.
cm -viseu.pt (Município a um clik -Formulários -Recursos Humanos-
-Candidatura ao procedimento concursal), podendo ser entregue pes-
soalmente no Atendimento Único/Atendimento Integrado, ou remetido 
por correio, com aviso de receção, até ao termo do prazo fixado para a 
entrega de candidaturas, para a Câmara Municipal de Viseu, Praça da 
República, 3514 -501 -Viseu.

9.3 — Os requerimentos de candidatura, devidamente datados e assi-
nados deverão, sob pena de exclusão, ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Fotocópia do Certificado comprovativo da Habilitação Académica;
b) Os candidatos detentores de vínculo de emprego público devem 

apresentar documento comprovativo do tipo de vínculo de emprego 
público detido, bem como da carreira e categoria de que seja titular, 
da atividade que executa, do posto de trabalho que ocupa, da posição e 
nível remuneratório correspondente à remuneração auferida e do órgão 
ou serviço onde exerce funções.

Para os candidatos a quem se aplique o método de seleção Avaliação 
Curricular (AC), devem ainda apresentar os seguintes documentos:

c) Curriculum Vitae atualizado, detalhado, datado e assinado e devi-
damente comprovado, onde constem as funções que exerce e/ou exerceu 
anteriormente, a formação profissional que possui e a experiência profis-
sional adquirida, devendo os factos mencionados no curriculum serem 
devidamente comprovados, sob pena de não serem considerados;

d) Declaração emitida pelo serviço público a que se encontra vincu-
lado, da qual conste a modalidade de relação jurídica de emprego público, 
da carreira/categoria de que seja titular, descrição pormenorizada das 
funções exercidas, atual posição remuneratória detida e a avaliação de 
desempenho relativa aos três últimos ciclos avaliativos;

9.4 — A não apresentação da declaração referida na alínea d) ou a falta 
de indicação da natureza do vínculo e a sua determinabilidade, implicam 
a não consideração da situação jurídico -funcional do candidato.

9.5 — Os candidatos que exerçam funções no Município de Viseu 
ficam dispensados de apresentar a declaração referida na alínea d) do 
ponto anterior e de outros documentos que se encontrem arquivados no 
respetivo processo individual.

9.6 — Não é permitida a apresentação do requerimento de candidatura 
ou documentos, por via eletrónica.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da Lei.

11 — Métodos de seleção: Serão aplicados os dois métodos de seleção 
obrigatórios e um facultativo, referidos no artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho:

Prova de Conhecimentos (PC);
Avaliação Psicológica (AP);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).

Exceto quando afastados, por escrito, pelos candidatos que, cumula-
tivamente, sejam titulares da categoria e se encontrem ou, tratando -se 
de candidatos colocados em situação de mobilidade especial, se tenham 
por último encontrado a cumprir ou executar a atribuição, competência 
ou atividade caracterizadores dos postos de trabalho para cuja ocupação 
o procedimento foi publicitado, os métodos de seleção são:

Avaliação Curricular (AC);
Entrevista de Avaliação de Competências (EAC);
Entrevista Profissional de Seleção (EPS).
Em ambas as situações, cada um dos métodos utilizado é eliminatório 

pela ordem enunciada e serão excluídos os candidatos que obtenham 
valoração inferior a 9,5 valores, num dos métodos, não lhe sendo apli-
cável o método de seleção seguinte.

A ordenação final dos candidatos que completem o procedimento será 
efetuada numa escala de 0 a 20 valores, ordenada de forma decrescente 
e resultará da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 45 % PC + 25 % AP + 30 % EPS

ou:
OF = 45 % AC + 25 % EAC + 30 % EPS

em que:
OF = Ordenação Final;
PC = Prova de Conhecimentos;
AP = Avaliação Psicológica;
EPS = Entrevista Profissional de Seleção;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista de Avaliação de Competências.

11.1 — A Prova de Conhecimentos (PC) visa avaliar os conhecimentos 
académicos e, ou, profissionais e as competências técnicas dos candi-
datos, necessárias ao exercício da função. Assumirá a natureza escrita, 
terá a duração de 120 minutos, valorada numa escala de 0 a 20 valores, 
de caráter eliminatório para os candidatos que obtiverem classificação 
inferior a 9,5 valores.

Versará sobre a seguinte legislação e matérias específicas:
Legislação:
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação — Regime 

Jurídico das Autarquias Locais;
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho — Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas;
Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro — Código do Procedimento 

Administrativo.

Matéria específica:
Regras Portuguesas de catalogação. Lisboa: Biblioteca Nacional, 

2000.ISBN 972 -565 -242 -8;
IFLA/Unesco. Manifesto sobre Bibliotecas Públicas. [Em linha]. [Con-

sultado a 18 de outubro de 2018]. Disponível em https://www.ifla.org/fi-
les/assets/public -libraries/publications/PL -manifesto/pl -manifesto -pt.pdf

IFLA/Unesco (2013) Diretrizes da ifla sobre os serviços da biblioteca 
pública/editadas por Christie Koontz e Barbara Gubbin. 2.ª ed.rev. [Em 
linha]. [Consultado a 18 de outubro de 2018].

Disponível em https://www.ifla.org/files/essets/hq/publications/
series/147 -pt.pdf

Portal web do Município
Normas de Funcionamento da Biblioteca Municipal Dom Miguel 

da Silva.

Nota. — Será permitida a utilização de legislação indicada com re-
ferências e localização de assuntos, com recurso a sinalizadores. Não 
é permitida a utilização de legislação comentada e anotada, incluindo 
anotações pessoais, assim como, a consulta nas matérias especificas.

11.2 — A Avaliação Psicológica (AP) visa avaliar, através de técnicas 
de natureza psicológica, aptidões, características de personalidade e 
competências comportamentais dos candidatos e estabelecer um prog-
nóstico de adaptação às exigências do posto de trabalho a ocupar, tendo 
como referência o perfil de competências previamente definido, sendo 
valorada através dos níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, 
Reduzido e Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as 
classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores.

Será efetuada por entidade externa especializada para este efeito.
11.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de 

forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado, nomeadamente os relacionados com a 
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal. Serão 
avaliados os seguintes parâmetros: Interesse e motivação profissional; 
Capacidade de expressão e comunicação; Capacidade de relacionamento; 
Aptidão e conhecimentos profissionais para o desempenho da função e 
sentido de organização e capacidade de inovação.

11.4 — A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Serão considerados e ponderados, desde que 
se encontrem devidamente comprovados: a Habilitação Académica 
(HA), a Formação Profissional (FP), a Experiência Profissional (EP) 
e a Avaliação de Desempenho (AD).

11.5 — A Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre comportamentos 
profissionais, diretamente relacionadas com as competências conside-
radas essenciais para o exercício da função.

12 — Em situações de igualdade de valoração aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

13 — Nos termos da alínea t) n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde constam os 
parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um dos métodos 
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de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final 
do método, sendo facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

14 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local, para a realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º, por uma das formas previstas no 
n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada 
e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

15 — Os candidatos excluídos nas diversas fases do procedimento 
serão notificados, por uma das formas previstas no n.º 3.º do artigo 30.º 
da citada Portaria, para a realização da audiência dos interessados.

16 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada no 
Expositor do Atendimento Único/Atendimento Integrado e disponibili-
zada na página eletrónica do Município — www.cm -viseu.pt.

17 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, é afixada no Expositor do Atendimento Único/Atendimento 
Integrado e disponibilizada na página eletrónica do Município — www.
cm -viseu.pt, sendo ainda publicitado um aviso na 2.ª série do Diário da 
República com informação sobre a sua publicitação.

18 — Quota de emprego para pessoas com deficiência: Em cumpri-
mento do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de fevereiro, é garantida a reserva de 1 posto de trabalho para 
candidatos com deficiência, devidamente comprovada, desde que igual 
ou superior a 60 %.

18.1 — Os candidatos com deficiência devem, nos termos do Decreto-
-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, declarar no requerimento, sob com-
promisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência 
e ainda os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo de 
seleção.

19 — Composição do júri:
Presidente — António José Garcia de Carvalho Baptista, Técnico 

Superior;
Vogais efetivos: Teresa Maria Gonçalves Pereira Almeida, Técnica 

Superior, que substitui o Presidente nas suas faltas e impedimentos e 
Maria Teresa Gonçalves Abreu Fonseca, Técnica Superior.

Vogais Suplentes: Cláudia Gaspar Carvalho e Anabela Correia Rego, 
ambas Técnicas Superiores.

20 — O presente aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da Re-
pública, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil 
seguinte à publicação no Diário da República, na página eletrónica do 
Município — www.cm -viseu.pt e num jornal de expansão nacional.

21 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, aplicam -se 
as normas constantes da legislação atualmente em vigor.

11 de janeiro de 2019. — O Vice -Presidente, Joaquim António Fer-
reira Seixas.

312013817 

 UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BROGUEIRA, PARCEIROS 
DE IGREJA E ALCOROCHEL

Aviso n.º 2193/2019
Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

Geral do Trabalho em Funções Públicas (LGTFP), aprovada em anexo 
à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, em resultado do 
reconhecimento da situação de exercício de funções correspondentes a 
necessidades permanentes desta União de freguesias, que se encontrava 
formalizada através de vínculo jurídico inadequado, e na sequência dos 
resultados obtidos no procedimento concursal para preenchimento de um 
posto de trabalho na carreira de assistente operacional (calceteiro, aberto 
no âmbito do programa de Regularização Extraordinária dos Vínculos 
Precários (PREVPAP), foi celebrado contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado, com inicio a 1 de fevereiro de 2019, 
com o candidato, Fernando Ferreira de Sousa, na carreira e categoria de 
assistente operacional, com a remuneração correspondente à 1.ª posição 
remuneratória da carreira e ao nível 1 da tabela remuneratória única, no 
montante de 600,00€.

O presente contrato fica dispensado do período experimental, uma 
vez que o tempo de serviço prestado na situação de exercício de fun-
ções a regularizar, em apreço, é superior à duração definida para o 
período experimental intrínseco à carreira e categoria do trabalhador, 
conforme alínea a) do n.º 1 do artigo 49.º da LGTFP, dando -se assim 
cumprimento à disposição constante no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro.

21 de janeiro de 2019. — O Presidente da União de Freguesias, Ma-
nuel Jorge Carvalho Júnior.

311999855 

 FREGUESIA DE SANTA MARIA DE LAMAS

Aviso n.º 2194/2019

Programa de regularização extraordinária dos vínculos
 precários — Contrato de Trabalho

 em Funções Públicas por Tempo Indeterminado
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência 
do procedimento concursal realizado nos termos do disposto na Lei 
n.º 112/2017 de 29 de dezembro, aberto na Bolsa de Emprego Público 
com o código de oferta n.º OE201810/1020 de 31 de outubro de 2018, 
foram celebrados contratos de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, com efeitos a partir de 01 de janeiro de 2019, na carreira 
e categoria de assistente técnico, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória, nível 5, da tabela remuneratória única, a 
que corresponde a remuneração base de 683,13 (euro), com as seguintes 
trabalhadoras:

Aurora da Piedade Alves de Sá Melo.
Sandra Patrícia Dias Almeida.

As trabalhadoras estão dispensadas de prestar período experimental, 
por aplicação do disposto no artigo 11.º da Lei n.º 112/2017 de 29 de 
dezembro.

21 de janeiro de 2019. — O Presidente da Junta de Freguesia de Santa 
Maria de Lamas, Lucídio Pereira Dias.

312003951 

 FREGUESIA DE SANTO ANTÓNIO

Aviso n.º 2195/2019

Lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no de-
curso do método de seleção relativo ao procedimento concursal 
comum de regularização extraordinária dos vínculos precários 
(PREVPAP) para ocupação de 1 lugar na carreira e categoria de 
assistente operacional, na modalidade de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado.
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 86 -A/2009, de 22 

de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, e aplicável por remissão do n.º 1 do artigo 10.º da Lei n.º 112/2017, 
de 29 de dezembro, torna -se público que a lista unitária de ordenação 
final dos candidatos aprovados no decurso do método de seleção relativo 
ao Procedimento Concursal Comum de Regularização Extraordinária 
dos vínculos Precários (PREVPAP), para ocupação de 1 lugar na car-
reira e categoria de assistente operacional, na área da Educação, e na 
modalidade de Contrato de Trabalho em Funções Públicas Por Tempo 
Indeterminado, publicado na Bolsa de Emprego Pública (BEP), com o 
código de Oferta OE201812/0285, foi homologada em reunião da Junta 
de Freguesia de Santo António de Lisboa de 21 de janeiro de 2019, 
encontrando -se afixada no átrio da divisão de Recursos Humanos da 
Junta de Freguesia de Santo António, sita na Rua Alexandre Herculano, 
n.º 46 — 3.º, em Lisboa, e publicada na página eletrónica da autarquia 
(http://www.jfsantoantonio.pt/).

22 de janeiro de 2019. — O Presidente da Junta de Freguesia de Santo 
António, Vasco Morgado.
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 Aviso n.º 2196/2019

Abertura de procedimento concursal comum de recrutamento para 
ocupação de 3 postos de trabalho em regime de contrato de tra-
balho em funções públicas a termo resolutivo incerto, previstos e 
não ocupados no mapa de pessoal da Freguesia de Santo António 
(Lisboa) (m/f).
Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 30.º, do artigo 33.º e das 

alíneas g) e i) do n.º 1 e do n.º 3 do artigo 57.º, da Lei Geral do Trabalho 
em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
doravante designada por LTFP, na redação atual, da alínea a) do n.º 1 
do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril (doravante, 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro), e das alíneas a) e l) do n.º 1 e 
do n.º 4 da cláusula 2.ª contrato delegação de competências celebrado 
entre o Município de Lisboa e a Freguesia de Santo António (Lisboa) em 


